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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


Município de Porto Xavier/RS
Secretaria Municipal de Saúde
Contratação emergencial – Art. 75, VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade demonstrar a necessidade da contratação emergencial de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de acolhimento institucional provisório, excepcional, individualizado e protegido de adolescente, com disponibilização de estrutura residencial adequada, acompanhamento permanente por equipe de cuidadores e profissionais especializados, atendimento das necessidades básicas, acompanhamento em saúde mental, articulação com a rede de saúde e educação, elaboração de Plano Individual de Atendimento – PIA e demais serviços necessários ao cumprimento de determinação judicial.
A demanda decorre diretamente do Pedido de Medida de Proteção nº 5001225-39.2023.8.21.0119/RS. A Secretaria Municipal de Saúde formalizou a necessidade mediante Comunicação Interna nº 513/2026, solicitando a adoção das providências administrativas necessárias à contratação de empresa especializada para cumprimento da determinação judicial.
A decisão judicial demonstra situação concreta e urgente de vulnerabilidade e registra que a adolescente se encontra acolhida institucionalmente desde outubro de 2025. O processo relata quadro que demanda especial atenção em saúde mental e histórico de internações, tornando indispensável a continuidade da proteção e do acompanhamento técnico. 
O Poder Judiciário concluiu que a adolescente não pode permanecer em instituição psiquiátrica sem indicação clínica e, simultaneamente, não pode ser desinternada sem destino seguro previamente definido, uma vez que ambas as situações poderiam resultar em violação de seus direitos fundamentais. 
Trata-se, portanto, de necessidade imediata e não postergável, envolvendo proteção integral de adolescente e cumprimento de ordem judicial, cuja demora administrativa poderia ocasionar grave prejuízo à pessoa protegida.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação encontra-se vinculada às atribuições institucionais do Município de Porto Xavier relacionadas à proteção social, à saúde e ao atendimento de determinações judiciais referentes a crianças e adolescentes.
Embora a situação possua natureza extraordinária e superveniente, o atendimento pretendido está diretamente relacionado às políticas públicas municipais de saúde, assistência e proteção integral, devendo ser observado o princípio constitucional da prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente.
A natureza emergencial da contratação decorre da necessidade de atendimento imediato da ordem judicial e da inexistência, no momento, de alternativa regular capaz de atender adequadamente a necessidade apresentada.
Eventual ausência de previsão específica no planejamento anual não impede a contratação, diante da superveniência da determinação judicial e da necessidade concreta de proteção da adolescente, devendo a circunstância ser devidamente registrada no processo administrativo.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A solução deverá compreender acolhimento em ambiente residencial protegido e adequado, garantindo assistência contínua durante 24 horas por dia e atendimento individualizado.
A contratada deverá disponibilizar, no mínimo:
· hospedagem e acolhimento;
· alimentação diária adequada;
· estrutura física segura e protegida;
· supervisão e acompanhamento durante 24 horas;
· cuidadores;
· acompanhamento médico, quando necessário;
· acompanhamento de enfermagem e responsável técnico;
· acompanhamento nutricional;
· equipe multidisciplinar;
· administração de medicamentos conforme prescrição;
· higiene e cuidados pessoais;
· lavanderia;
· acompanhamento da rotina diária;
· apoio nas atividades da vida diária;
· acompanhamento da adaptação e evolução;
· articulação com CAPS e rede de saúde;
· articulação com unidade de atenção básica;
· apoio à matrícula e frequência escolar;
· elaboração e acompanhamento do PIA;
· emissão de relatórios periódicos;
· comunicação com a rede municipal e com o Poder Judiciário.
Esses serviços correspondem, substancialmente, ao conjunto de prestações constantes do orçamento apresentado, que prevê hospedagem, estrutura protegida, acompanhamento 24 horas, cuidadores, acompanhamento médico, enfermagem, nutrição, equipe multidisciplinar, medicamentos conforme prescrição, alimentação, higiene, lavanderia e articulação com as redes públicas.
Além disso, deverão ser integralmente observadas as condições específicas impostas judicialmente, incluindo supervisão contínua por cuidadores habilitados, medidas de proteção em relação à convivência com residentes adultos, inserção escolar e continuidade do tratamento em saúde mental. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A contratação compreenderá 01 vaga de acolhimento institucional, destinada exclusivamente ao atendimento da adolescente abrangida pela determinação judicial.
A prestação ocorrerá de forma continuada, enquanto persistir a necessidade de acolhimento determinada judicialmente e não houver solução regular de acolhimento institucional ou reintegração familiar segura.
Para efeitos de planejamento administrativo e financeiro, considera-se o limite máximo contratual permitido pelo art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, sem que isso implique garantia de permanência durante todo esse período.
A Administração pagará exclusivamente pelos períodos efetivamente prestados, observando-se eventual proporcionalidade quando o acolhimento iniciar ou terminar no curso de determinado mês.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS
Foram consideradas, no contexto da demanda, alternativas de acolhimento institucional regular, manutenção temporária da situação existente e acolhimento em estrutura residencial especializada.
A decisão judicial registra que foram realizadas diligências para localização de instituição habilitada para acolhimento infantojuvenil, com contatos com diversas entidades, sem obtenção de vaga adequada em razão de indisponibilidade, restrições territoriais, lotação ou incompatibilidade com o perfil de atendimento necessário. 
A reintegração familiar também foi considerada inviável no curto prazo pelas circunstâncias registradas nos autos. Diante disso, o Poder Judiciário concluiu pela utilização excepcional e transitória de solução residencial especializada, enquanto prosseguem as diligências para uma alternativa definitiva.
Registra-se ainda que houve visita técnica presencial da equipe municipal em 24/09/2026, tendo sido constatadas estrutura organizada, profissionais com experiência em saúde mental, rotina terapêutica e articulação com CAPS e rede de ensino. 
Portanto, diante da urgência, da ausência de vaga regular disponível e da necessidade de cumprimento imediato da determinação judicial, a solução tecnicamente adequada consiste na contratação emergencial do serviço de acolhimento especializado.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O orçamento juntado ao processo estabelece valor mensal de R$ 8.490,00, compreendendo hospedagem, acolhimento, estrutura física, acompanhamento permanente, equipe profissional, alimentação, higiene, lavanderia, acompanhamento da rotina, saúde mental, articulação com a rede pública, PIA e relatórios. 
Para fins exclusivamente de dimensionamento máximo:
Valor mensal: R$ 8.490,00
Quantidade estimada máxima: até 12 meses
Valor máximo projetado: R$ 101.880,00
O valor de R$ 101.880,00 constitui projeção máxima e não representa obrigação de execução integral, pois o acolhimento deverá cessar quando houver determinação judicial, solução institucional regular ou outra circunstância que afaste a necessidade da prestação.
A Administração deverá instruir o processo com a demonstração da compatibilidade do preço com o mercado, nos termos dos arts. 23 e 72 da Lei nº 14.133/2021, especialmente porque o § 6º do art. 75 determina expressamente a observância dos valores praticados pelo mercado nas contratações emergenciais. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na disponibilização de uma vaga de acolhimento protegido e individualizado, com assistência contínua, acompanhamento multidisciplinar, cuidados pessoais, alimentação, apoio em saúde, integração educacional e acompanhamento psicossocial.
A prestação deverá ser integrada à rede pública, especialmente CAPS, atenção básica, rede municipal de saúde, educação e demais órgãos integrantes do sistema de proteção.
O acolhimento não deverá assumir características de internação psiquiátrica, devendo ocorrer em regime aberto e com estímulo à integração comunitária, escolarização e desenvolvimento progressivo de autonomia, conforme consignado na decisão judicial. 
A solução deverá ser continuamente reavaliada, considerando que possui caráter transitório e subsidiário.

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Não se mostra tecnicamente adequado o parcelamento do objeto.
O serviço envolve um conjunto indissociável de cuidados, incluindo residência, alimentação, acompanhamento, supervisão, higiene, saúde, apoio psicossocial e articulação com a rede pública.
A divisão entre diferentes prestadores poderia comprometer a continuidade do acompanhamento, a definição de responsabilidades e a própria segurança da adolescente.
Consequentemente, recomenda-se a contratação integral da solução por um único prestador responsável pelo acolhimento.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS
Pretende-se assegurar o cumprimento imediato e integral da determinação judicial, garantindo ambiente seguro, protegido e tecnicamente adequado à adolescente.
Busca-se assegurar continuidade do cuidado em saúde mental, acompanhamento da rotina, acesso à educação, atendimento das necessidades básicas e fortalecimento progressivo da autonomia.
Também se pretende evitar permanência hospitalar sem indicação clínica e impedir desassistência decorrente de eventual alta sem destino seguro.
Finalmente, a solução permitirá que o Município disponha do período necessário para prosseguir nas diligências destinadas à obtenção de vaga em instituição regular, conforme determinado judicialmente.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO
Previamente à formalização, deverão ser verificados os documentos jurídicos, fiscais, trabalhistas e técnicos necessários à contratação.
Deverão ser comprovadas, especialmente, a regularidade sanitária da instituição, a responsabilidade técnica e a composição mínima da equipe.
A decisão judicial determina expressamente a manutenção atualizada de alvará sanitário, certificado do responsável técnico e documentação relativa à composição da equipe. 
Também deverá ser formalmente designado fiscal do contrato, cabendo-lhe acompanhar a efetiva prestação dos serviços, receber relatórios e registrar ocorrências.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não foram identificadas contratações diretamente interdependentes indispensáveis à execução deste objeto.
Entretanto, a execução exige articulação institucional entre Município, Poder Judiciário, rede municipal de saúde, CAPS, unidade básica de saúde, rede educacional e demais integrantes do sistema de garantia de direitos.
A decisão determina especificamente a comunicação entre a Secretaria Municipal de Saúde/CAPS de Porto Xavier e a rede de saúde do município de destino para assegurar continuidade do cuidado. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Considerando a natureza predominantemente assistencial do objeto, não são identificados impactos ambientais relevantes diretamente associados à contratação.
A contratada deverá, contudo, observar as normas sanitárias e ambientais aplicáveis, inclusive quanto à segregação e destinação adequada de resíduos eventualmente produzidos.
Deverão ser adotadas práticas de uso racional de água, energia, materiais de higiene e demais insumos.

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Diante das informações constantes do processo, considera-se técnica e administrativamente viável a contratação.
A situação apresenta os elementos caracterizadores de urgência, uma vez que envolve cumprimento de determinação judicial e proteção imediata de adolescente em situação de vulnerabilidade, inexistindo, segundo os autos, alternativa regular imediatamente disponível.
Conclui-se pela viabilidade da contratação direta, em caráter emergencial, com fundamento no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, limitada ao período estritamente necessário ao atendimento da situação emergencial e observado o limite temporal estabelecido pela própria Lei.
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